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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
      GABINETE DO CONSELHEIRO EDGARD CAMARGO RODRIGUES 

CONSELHEIRO EDGARD CAMARGO RODRIGUES 

 

PRIMEIRA CÂMARA DE 26/03/19                       ITENS Nº19 E 20 

INSTRUMENTOS CONTRATUAIS 

 

19 TC-011687/989/17 

Contratante: Prefeitura Municipal de Embu das Artes. 

Contratada: Reverson Ferraz da Silva – ME. 

Autoridade(s) Responsável(is) pela Homologação e  que 

firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Hugo do Prado Santos 

(Prefeito). 

Objeto: Aquisição estimada de 56.000 kit's de uniformes escolares aos 

alunos do Ensino Fundamental, Educação Infantil e Creches 

conveniadas da Rede Municipal de Ensino. 

Em Julgamento: Licitação – Pregão Presencial. Ata de Registro de 

Preços celebrada em 01-02-17. Valor – R$12.564.920,00. Contrato 

celebrado em  24-02-17. Valor - R$6.051.902,68. Justificativas 

apresentadas em decorrência de assinatura(s) de prazo, nos termos do 

artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 709/93, pelo Substituto 

de Conselheiro Auditor Márcio Martins de Camargo, publicada(s) no 

D.O.E. de 28-09-17.  

Advogado(s): Marcelo dos Santos Ergesse Machado (OAB/SP nº 

167.008), Aniello dos Reis Parziale (OAB/SP nº 259.960), Rodrigo 

Antonio Paes (OAB/SP nº 234.900) e outros.  

Fiscalizada por: GDF-7 - DSF-II.  

Fiscalização atual: GDF-7 - DSF-I.  

 

20 TC-011977/989/17 

Contratante: Prefeitura Municipal de Embu das Artes. 

Contratada: Reverson Ferraz da Silva – ME. 
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Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Hugo do 

Prado Santos (Prefeito). 

Objeto: Aquisição estimada de 56.000 kit's de uniformes escolares aos 

alunos do Ensino Fundamental, Educação Infantil e Creches 

conveniadas da Rede Municipal de Ensino.  

Em Julgamento: Acompanhamento da Execução Contratual. 

Justificativas apresentadas em decorrência de assinatura(s) de prazo, 

nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 709/93, 

pelo Substituto de Conselheiro Auditor Márcio Martins de Camargo, 

publicada(s) no D.O.E. de 28-09-17.  

Advogado(s): Marcelo dos Santos Ergesse Machado (OAB/SP nº 

167.008), Aniello dos Reis Parziale (OAB/SP nº 259.960), Rodrigo 

Antonio Paes (OAB/SP nº 234.900) e outros.  

Fiscalizada por: GDF-7 - DSF-II.  

Fiscalização atual: GDF-7 - DSF-I.  

 

RELATÓRIO 

 

Objetivando o registro de preços para a aquisição 

estimada de 56.000 kits de uniformes escolares aos alunos do Ensino 

Fundamental, Educação Infantil e Creches conveniadas da Rede 

Municipal de Ensino, coube à PREFEITURA DE EMBU DAS ARTES 

instaurar o pregão presencial n° 15/2016. 

 

Ao certame foram apresentadas 06 (seis) propostas, 

as 03 (três) melhores ofertas restaram classificadas para a etapa de 

lances, o autor da oferta de menor preço negociou redução do valor, 

recaiu sobre esse proponente o exame da correlata documentação de 

habilitação e, ao final, foi ele declarado o vencedor do torneio. 
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Em 1°/02/2017, Município e REVERSON FERRAZ 

DA SILVA - ME firmaram a Ata de Registro de Preços n° 001/2017 

(R$ 12.564.920,00, 12 meses) e, em 24/02/17, o contrato n° 

008/2017, com vistas ao fornecimento de 5.746 kits de uniformes 

escolares às Creches (R$ 1.189.872,98) e 22.768 kits destinados aos 

alunos da Educação Infantil e do Ensino Fundamental (R$ 

4.862.029,70), com vigência de 12 meses. 

 

Alega a Prefeitura – em resposta a despacho 

proferido nos termos e para os fins do inciso XIII do artigo 2° da Lei 

Complementar n° 709/93 – que a opção por menor preço global se deu 

para evitar a falta de padronização entre os itens, pois várias empresas 

de locais distintos poderiam entregar material diferente entre elas, 

ainda que obedecendo critérios de padronização, sendo certo que existe 

no mercado várias “qualidades” para o mesmo item padronizado. 

(Evento 60.1) 

 

Sustenta também que “haveria a necessidade da 

Municipalidade contingenciar profissionais para a montagem dos 

referidos kits, mão de obra esta que a Secretaria de Educação não 

possui, além da logística necessária para o feito”; que “embora 

houvesse reserva técnica de uniformes, não era suficiente para atender 

toda a demanda das escolas municipais”, razão da “opção pelo menor 

preço global”.  (Evento 60.1) 

 

Informa ainda que “atualmente há integral 

cumprimento da Súmula 50 deste C. Tribunal” – versando sobre o 

acesso e participação de empresas em processo de recuperação judicial. 

(TC-011687-989-17-8). 
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Coube ao i. Secretário de Educação informar em 

08/03/18 – malgrado cronograma projetando as entregas dos 

uniformes para o período de 20/02 a 09/03/18 (vide Evento 62.8) – 

que as peças encontravam-se “na fase final de confecção” e que “diante 

de tais circunstâncias”, a Prefeitura estaria “envidando esforço para 

iniciar o quanto antes a entrega dos kits”, acreditando “que dentro de 

30 (trinta) dias” conseguiriam “concluir todos os procedimentos” 

(Evento 62.9). 

 

Quanto à apuração de possível divergência no 

material aplicado nas confecções dos bermudões masculinos e das 

calças capri/corsário – posto que o edital exigiu a composição final das 

citadas peças em 46 % poliéster, 27 % algodão e 27 % poliamida e a 

etiqueta nelas apensada indica composição 100 % poliéster - informa o 

Município que “o Departamento de Compras da Educação solicitou no 

dia 28/03/18, da referida empresa, laudo que comprove a composição 

do produto conforme o que consta do edital”, e que, entretanto, “até o 

momento não obteve resposta”. (Evento 81.1) 

 

Firma que, na gestão do almoxarifado e dos 

estoques, houve a regularização do controle dos kits, meias e tênis, 

mediante a segregação por tamanhos e destinação (creche, ensino 

infantil e ensino fundamental); que “as divergências encontradas com 

sobras no estoque (1) deveram-se ao remanejamento que estava em 

andamento e que (as peças de uniforme) estavam fora do sistema 

porque foram recebidos das escolas aguardando destinação e ainda não 

haviam sido incluídos como devolução de material”. (Eventos 81.4 e 

81.5) 

                     

1) 139 kits de uniformes escolares, 194 pares de meia e 20 tênis. 
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Atinente ao estoque de uniformes adquiridos por 

meio de expediente anterior, explica a Prefeitura que “no almoxarifado 

da Secretaria de Educação havia um saldo de 1.925 kits e que nesse 

momento não foram utilizados devido ao novo lay out, porém os 

mesmos serão utilizados conforme a necessidade das unidades 

escolares; estão à disposição da rede como item para reposição e para 

os novos ingressantes” (Evento 14.13). (TC-011977-989-17-7) 

 

Vista regimental ao Ministério Público. (Eventos 

76.1 e 86.1) 

 

Este o relatório. 

 

GCECR 

RLP 
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TC-011687/989/17 

TC-011977/989/17  
 

VOTO 

 

No início de 2018, tal qual acenam os elementos 

coligidos na instrução, eram também veiculadas na mídia (2) as 

mazelas que recaem sobre as condutas praticadas no âmbito da 

Prefeitura de Embu das Artes, por ocasião da contratação do 

fornecimento de kits de uniformes aos escolares (3). 

 

Para além das provas obtidas pela Fiscalização (DF-

7) ora esmiuçadas no feito, são fartos os registros dando conta de que 

nos últimos dias de março de 2018 - há bastante iniciado o ano letivo, 

com aulas seguindo adiantadas - as entregas dos uniformes aos alunos 

persistiam prejudicadas, razão do desalento dos pais, infantes e 

estudantes da Rede Municipal de Ensino. 

 

Seguem muitas queixas - a par de relatos, denúncias 

e reclamações assentados na má qualidade das peças, inadequação dos 

tecidos e acabamentos e costuras visivelmente defeituosos – e tudo 

indica restar inequívoco que o material aplicado nas confecções dos 

bermudões masculinos e nas calças capri/corsário (segundo apuração, 

100 % poliéster) - à míngua de elementos persuasivos capazes de 

                     

2) http://jornalistaslivres.org; www.folhadeembu.com.br; g1.globo.com/sp/ 
saopaulo/noticia; primeironoticias.com.br; www.jornalagoraeserio.com.br; 
www.comunidadems.com.br; revista Istoé, edição n° 2567. 
 
3)  segundo consta do noticiário aprontando pela Imprensa, alvo de investigações da 
Polícia Federal e da Controladoria Geral da União (CGU), sob suspeita de 
organização de um “esquema criminoso” e “fraude em procedimentos licitatórios na 
contratação da Reverson Ferraz da Silva – ME”. 

http://jornalistaslivres.org/
http://www.folhadeembu.com.br/
http://www.jornalagoraeserio.com.br/
http://www.comunidadems.com.br/
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ilustrar hipótese adversa - não atendeu às especificações do edital, a 

exigir composição final das citadas peças em 46 % poliéster, 27 % 

algodão e 27 % poliamida, autorizado inferir grave e irretratável ofensa 

ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, descumprido o 

artigo 3°, caput, da Lei n° 8.666/93. 

 

Também nos termos da vistoria realizada pela 

Fiscalização (DF-7) e de reportagem postada na mídia, vem de longe o 

abominável desperdício dos escassos recursos do erário Municipal, 

flagrado o estoque aproximado de 1.925 kits de uniformes 

remanescentes de aquisição anterior, a essa altura virtualmente 

inutilizáveis face à alteração do “lay out” dos fardamentos, aos valores 

de época representando a importância de R$ 642.503,29, quinhão de 

dispêndio malfadado – senão criminoso - tão caro à comunidade 

estudantil de Embu das Artes. 

 

Não há escusas: ao Município é dado inventariar com 

acentuada precisão o número de escolares por estágio de ensino em 

cada ano (no caso, creche, educação infantil e ensino fundamental), 

não se olvidando, ainda, de que restara implantado, inclusive, o 

romaneio prévio da demanda pelas autoridades e dirigentes das 

unidades escolares destinatárias dos kits. 

 

Sob apuração de numerosas sobras de kits e itens 

dos uniformes estocados, em franco conflito com registros efetivados, 

inaceitável também que na gestão do almoxarifado e dos estoques não 

se exerçam os controles que lhe são próprios e inerentes, denotando 

fragilidades que não parecem acomodadas em justificativas plausíveis. 
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Por todo o exposto, convencido da multiplicidade de 

malfeitos que estão a inquinar a conduta do Município na contratação 

do fornecimento de kits de uniformes escolares ora sob averiguação, 

voto pela irregularidade do Pregão Presencial n° 15/2016, da Ata de 

Registro de Preços n° 001/2017, do Contrato n° 008/2017 e da 

execução contratual levado a efeito, da PREFEITURA DE EMBU DAS 

ARTES, acionando-se os incisos XV e XXVII do artigo 2° da Lei 

Complementar n° 709/93, e com remessa de cópia deste decisório ao 

douto Ministério Público do Estado, para conhecimento e eventual 

adoção de medidas de sua alçada. 

 

Voto, ainda, com fundamento no artigo 104, inciso 

II, da Lei Orgânica deste Tribunal, pela aplicação de multa individual 

aos agentes públicos responsáveis, Srs. Claudinei Alves dos Santos e 

Hugo do Prado Santos, ex-Prefeito e ex-Prefeito em exercício de EMBU 

DAS ARTES, no valor correspondente a 300 UFESPs. 

 

Decorrido o prazo recursal, com o trânsito em 

julgado da presente decisão e ausente prova junto a este Tribunal do 

recolhimento tempestivo das sanções pecuniárias, fica o Cartório 

autorizado a adotar as providências necessárias ao encaminhamento 

dos débitos para inscrição em dívida ativa estadual e posterior cobrança 

judicial.  

 

GCECR 

RLP 

 

 


